MANIFESTAÇÃO SOBRE RECURSOS INTERPOSTOS NOS AUTOS DO CERTAME DENOMINADO PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2014.
Trata-se de razões recursais interpostas pela empresa DMR PROJETOS E VIAGENS LTDA, CNPJ nº 07.324.689/0001-59, empresa BENVEGNU TRANSPORTES ESCOLAR LTDA, CNPJ nº 07.777.446/0001-76 e LUCIOMAR DAL AZEN COGO, CNPJ nº 15.733.688/0001-96, irresignadas com a decisão de não credenciamento em virtude da falta de autenticação de cópias de documentos exigidos para tal procedimento. 

Na oportunidade, a decisão da Pregoeira e Equipe de Apoio, baseando-se no Princípio da vinculação ao edital, foi de não credenciar as empresas acima referidas em virtude de que o edital é bastante claro ao determinar que cópias de documentos devem ser devidamente autenticados, o que não ocorreu com tais licitantes. Com isso, diante de tal contratempo, foi oportunizado o direito à recurso, sendo que as empresas manifestaram interesse em recorrer.

 Vieram as razões recursais tempestivas e também, em tempo hábil, as contrarrazões das empresas Juliardo Nicola de Moura e José Roque Lamberty Flores, sendo que todas as manifestações foram analisadas pelo Procurador Jurídico desta Prefeitura, Dr. Claro Biscaíno Cáceres, OAB/RS nº 27.130, conforme pareceres exarados ponto a ponto.
Em suas manifestações, opinou o causídico pela realização do credenciamento das empresas recorrentes, haja vista que o princípio da vinculação ao edital não é absoluto, devendo-se abandonar a rigidez excessiva e irrelevante, oportunizando o credenciamento das recorrentes.
Outrossim, cumpre ressaltar que a Pregoeira e Equipe de Apoio tomam suas decisões baseando-se no ordenamento jurídico, ou seja, na lei, princípios, doutrina, etc. Por isso a decisão originária desta contenda encontrou respaldo no Princípio da Vinculação ao Edital, o qual rege as licitações. Todavia, o ordenamento jurídico e doutrina trazem interpretações acerca da lei, e, neste caso, é possível citar o posicionamento do autor Marçal Justen Filho
, no tocante ao formalismo:

“existem claras manifestações doutrinárias e já há jurisprudência no sentido de que, na fase de habilitação, não deve haver rigidez excessiva; deve-se procurar a finalidade da fase de habilitação, deve-se verificar se o proponente tem concretamente idoneidade. Se houver um defeito mínimo, irrelevante para essa comprovação, isso não pode ser colocado como excludente do licitante. Deve haver uma certa elasticidade em função do objetivo, da razão de ser da fase de habilitação; convém ao interesse público, que haja o maior número possível de participantes”.
Como depreende a citação em tela, se a fase de habilitação, um procedimento muito mais rigoroso, poderá ter maior elasticidade e menor rigorismo, no caso de credenciamento, tal conduta não poderá ser diversa. Não se deve aceitar que toda e qualquer divergência entre o edital e caso concreto conduza à exclusão do licitante. É preciso avaliar se tal vício é gravoso, o que notoriamente não ocorre no fato em tela. Outrossim, por ser um certame aplicado no sistema de registro de preços, quanto maior o número de licitantes credenciados, maior a oferta de lances, maior concorrência e, consequentemente, maior oportunidade da busca da proposta mais vantajosa.
Ademais, Marçal Justen Filho no Livro Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, pág. 739, menciona: “A vinculação ao instrumento editalício deve ser entendida sempre de forma a assegurar o atendimento do interesse público, repudiando-se que se sobreponham formalismos desarrazoados”.
Assim sendo, a Pregoeira e Equipe de Apoio, calcados na Lei, nos Princípios que regem a Administração Pública, na interpretação doutrinária e nos pareceres jurídicos confeccionados pelo Procurador Jurídico, Dr. Claro Biscaíno Cáceres, OAB/RS 27.130, resolvem desconsiderar a decisão de não credenciamento das empresas DMR PROJETOS E VIAGENS LTDA, BENVEGNU TRANSPORTES ESCOLAR LTDA e LUCIOMAR DAL AZEN COGO, onde as mesmas retornarão ao certame e será feita a conferência das cópias, com vista dos originais para fins de credenciamento. Fica designada a continuidade do certame para o dia 04/06/2014, às 09.00 horas na sala de licitações.           
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